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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO 

DE LEI Nº 491/2011
RELATÓRIO

De autoria do Vereador RODRIGO GOUVÊA, o projeto tem por finalidade autorizar o Executivo a instalar sanitários químicos móveis no Município de Londrina.

Nos artigos 2º e 3º projeto traça uma série de critérios para a instalação desses sanitários, cabendo à CMTU baixar a regulamentação.

É o relatório.

     PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE LEI Nº 491/2011

Por mais que seja louvável a iniciativa, algumas considerações se fazem necessárias.

1. Em primeiro, importante salientar que esta Assessoria Jurídica não está vinculada a quaisquer manifestações da Comissão de Justiça por ocasião dos projetos de lei que deram origem às Leis Municipais 10.392/2007 e 10.702/2009. 

Assim, passamos ao nosso entendimento.

Em primeiro, em face da disposição eminentemente autorizativa, a proposta pode ser tido como desnecessária, pois, como se sabe, não precisa o Executivo de autorização legislativa local para instalar o referido serviço. Trata-se de questão administrativa, de exclusiva competência do Prefeito.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, nas questões de natureza administrativa os  parlamentares exercem um função de assessoramento ao Executivo:

“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.”  (Direito Municipal Brasileiro, p. 457, 10ª ed.)

2. De outro lado, o STF entende que a utilização das leis de cunho autorizativo não pode ser desvirtuada, pois isso traduz interferência na atividade privativa do Executivo. Confira-se:

“O fato de a lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira a característica de inconstitucionalidade, que a desqualifica pela raiz”  (STF, Pleno, Repr. 686-GB, in Revista da PGE, vol. 16, pág. 276).

Segundo esse entendimento, se o Legislativo não tinha poderes para formular a lei autorizativa, muito menos poderia editá-la.  Confira-se nessa linha a seguinte decisão do Supremo Tribunal Federal na representação de inconstitucionalidade nº 993-9, relatada pelo Ministro Néri da Silveira, que versava sobre lei estadual, de iniciativa do Legislativo do Rio de Janeiro, pela qual se autorizava a criação de fundação assistencial: 

“Lei autorizativa traduz, sob ângulo material, verdadeiro ato administrativo. Ora, ao órgão legislativo só é lícito participar diretamente da atividade administrativa nos casos em que, para tanto, a Constituição Estadual lhe outorgue competência expressa. Fora daí ocorre violação do princípio da harmonia e independência dos poderes (C.F., artigo 10, inc. VII, letra “e”).

3. Diante ao exposto, por maior que seja a importância do projeto, somos contrários à tramitação, observado o aspecto jurídico analisado.

Londrina,  12 de dezembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 491/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 13 de Dezembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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